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Artigo 36 da Lei 13.080, de 02 de janeiro de 2015 (LDO) 

§ 6º  Independentemente da opção de custeio ou investimento, 
as emendas parlamentares que adicionarem recursos a 
transferências automáticas e regulares a serem realizadas pela 
União a ente federado serão executadas, segundo normativo a 
ser publicado respectivamente pelos Ministérios do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Saúde, como 
acréscimo ao valor financeiro:  

I - per capita destinado à Rede SUAS, constituindo valor a ser 
somado aos repasses para cumprimento de metas por 
integrantes da Rede; ou 
II - dos tetos transferidos à Rede SUS, constituindo valor a ser 
somado aos repasses para cumprimento de metas 
contratualizadas por integrantes da Rede. 



Decreto nº 5.085, de 19 de maio 2004 – Define as ações 
continuadas de assistência social 

Art. 1º  São consideradas ações continuadas de assistência social 
aquelas financiadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social que 
visem ao atendimento periódico e sucessivo à família, à criança, ao 
adolescente, à pessoa idosa e à portadora de deficiência, bem como 
as relacionadas com os programas de Erradicação do Trabalho 
Infantil, da Juventude e de Combate à Violência contra Crianças e 
Adolescentes. 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

Art. 9º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme suas competências, 
previstas na Constituição Federal e na LOAS, assumem responsabilidades na gestão do 
sistema e na garantia de sua organização, qualidade e resultados na prestação dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais que serão ofertados pela rede 
socioassistencial. 
 
Parágrafo único. Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de 
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante articulação entre 
todas as unidades de provisão do SUAS. 
 
Art. 13. São responsabilidades da União: 
III – regulamentar e cofinanciar, em âmbito nacional, por meio de transferência regular e 
automática, na modalidade fundo a fundo, o aprimoramento da gestão, dos serviços, 
programas e projetos de proteção social básica e especial, para prevenir e reverter situações 
de vulnerabilidade social e riscos; 
 
VIII - propor diretrizes para a prestação dos serviços socioassistenciais, pactuá-las com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios e submetê-las à aprovação do CNAS; 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

Art. 48 
 
§5º Todo o recurso repassado aos Fundos seja pela União ou pelos Estados e os recursos 
provenientes dos tesouros estaduais, municipais ou do Distrito Federal deverão ter a sua 
execução orçamentária e financeira realizada pelos respectivos fundos. 
 
Art. 51. O cofinanciamento na gestão compartilhada do SUAS tem por pressupostos: 
III - a implantação e a implementação das transferências de recursos por meio de repasses na 
modalidade 
fundo a fundo, de forma regular e automática; 
IV - o financiamento contínuo de benefícios e de serviços socioassistenciais tipificados 
nacionalmente; 
V - o estabelecimento de pisos para os serviços socioassistenciais e de incentivos para a 
gestão; 
VI - a adoção de critérios transparentes de partilha de recursos, pactuados nas Comissões 
Intergestores e deliberados pelos respectivos Conselhos de Assistência Social; 
VII - o financiamento de programas e projetos. 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

CRITÉRIOS DE PARTILHA PARA O COFINANCIAMENTO 
Art. 78. O cofinanciamento dos serviços socioassistenciais, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira de cada ente federativo, efetivar-se-á a partir da adoção dos 
seguintes objetivos e pressupostos: 
I - implantação e oferta qualificada de serviços socioassistenciais nacionalmente tipificados; 
II - implantação e oferta qualificada de serviços em territórios de vulnerabilidade e risco 
social, de acordo com o diagnóstico das necessidades e especificidades locais e regionais, 
considerando os parâmetros do teto máximo estabelecido para cofinanciamento da rede de 
serviços e do patamar existente; 
III – atendimento das prioridades nacionais e estaduais pactuadas; 
IV - equalização e universalização da cobertura dos serviços socioassistenciais. 
§1º Para a aferição do disposto no inciso I serão utilizadas as informações constantes no 
Censo SUAS e nos demais sistemas informatizados do MDS. 
§2º Para implantação de que trata o inciso II serão considerados os dados do diagnóstico 
socioterritorial e da Vigilância Socioassistencial, por meio do cruzamento de indicadores, 
com o objetivo de estabelecer prioridades progressivas até o alcance do teto a ser destinado 
a cada ente federativo, por nível de proteção. 
 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

Continuação do art. 78 
 
§3º O atendimento das prioridades de que trata o inciso III levará em consideração 
informações e cruzamento de indicadores, a partir da análise global das situações que 
demandem esforço concentrado de financiamento, sendo que as prioridades estaduais e 
regionais devem ser objeto de pactuação na CIB e deliberação nos Conselhos Estaduais de 
Assistência Social, à luz da normatização nacional, e no caso das prioridades de âmbito 
municipal e do Distrito Federal, debatidas e deliberadas em seus respectivos Conselhos de 
Assistência Social. 
 
§4º Para a equalização e universalização da cobertura de que trata o inciso IV, levar-se-ão 
em conta os diagnósticos e os planejamentos intraurbanos e regionais, devendo ser objeto 
de pactuação nas respectivas Comissões Intergestores quando se tratar de definições em 
âmbito nacional e estadual e de deliberação nos Conselhos de Assistência Social de cada 
esfera de governo. 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

Art. 79. Na Proteção Social Básica, os critérios de partilha de cofinanciamento de serviços 
socioassistenciais basear-se-ão: 
I - no número de famílias existentes no Município ou Distrito Federal, de acordo com os 
dados de população levantados pelo IBGE; 
II - no número de famílias constantes do Cadastro Único, tomando como referência os 
cadastros válidos de cada Município e do Distrito Federal; 
III - na extensão territorial; 
IV - nas especificidades locais ou regionais; 
V - na cobertura de vulnerabilidades por ciclo de vida; e 
VI - em outros indicadores que vierem a ser pactuados na CIT. 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

Art. 80. Na proteção social especial, os critérios de partilha para o cofinanciamento de 
serviços socioassistenciais terão como base as situações de risco pessoal e social, por 
violação de direitos, que subsidiam a elaboração de parâmetros e o estabelecimento de 
teto para o repasse de recursos do cofinanciamento federal, considerando a estruturação 
de unidades ou equipes de referência para operacionalizar os serviços necessários em 
determinada realidade e território. 
 
Parágrafo único. As unidades de oferta de serviços de proteção social especial poderão ter 
distintas capacidades de atendimento e de composição, em função das dinâmicas 
territoriais e da relação entre estas unidades e as situações de risco pessoal e social, as 
quais deverão estar previstas nos planos de assistência social. 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012) 

Art. 135. Compete à CIT: 
II - estabelecer acordos acerca de questões operacionais relativas à implantação e 
qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais que 
compõem o SUAS; 
III - pactuar instrumentos, parâmetros e mecanismos de implementação e regulamentação 
do SUAS; 
IV - pactuar critérios de partilha e procedimentos de transferência de recursos para o 
cofinanciamento de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social para os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
IX - publicar e publicizar suas pactuações; 
X - informar ao CNAS sobre suas pactuações; 
XI - encaminhar ao CNAS os assuntos que forem de sua competência para deliberação; 
XIII – pactuar os serviços socioassistenciais de alto custo e as responsabilidades de 
financiamento e execução. 



NOB SUAS – 2012 (Resolução CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012) 

Art. 121. No planejamento das ações dos conselhos de assistência social devem ser observadas as 
seguintes atribuições precípuas: 
I - aprovar a política de assistência social, elaborada em consonância com as diretrizes estabelecidas 
pelas conferências; 
III - aprovar o plano de assistência social elaborado pelo órgão gestor da política de assistência social; 
VIII – participar da elaboração e aprovar as propostas de Lei de Diretrizes Orçamentárias, Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como o 
planejamento e a aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, nas suas 
respectivas esferas de governo, tanto os recursos próprios quanto os oriundos de outros entes 
federativos, alocados nos respectivos fundos de assistência social; 
IX - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS; 
X - aprovar critérios de partilha de recursos em seu âmbito de competência, respeitados os 
parâmetros adotados na LOAS; 
XI - aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, objetos de 
cofinanciamento; 
XIV - normatizar as ações e regular a prestação de serviços públicos estatais e não estatais no campo 
da assistência social, em consonância com as normas nacionais; 
XV – inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de assistência social, bem como os serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais, conforme parâmetros e procedimentos 
nacionalmente estabelecidos. 



Fluxo de partilha 

Análise da demanda pelo gestor federal 

Apresentação para análise e pactuação na CIT  

Após a pactuação e publicação da resolução o assunto é 

encaminhado ao CNAS para deliberação. 

Discursão e deliberação do CNAS   

O MDS regulamenta o assunto por portaria    

É aberto o Termo de Aceite aos entes de acordo com os critérios 
pactuados e deliberados. 
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